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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI No 496/2011
RELATÓRIO
O vereador Joel Garcia apresenta este projeto que define procedimentos administrativos para a Secretaria Municipal de Fazenda quanto ao reconhecimento da imunidade tributária das entidades religiosas prevista no art. 150, VI, b, da Constituição Federal. 
O vereador aduz em sua justificativa ao projeto:

“A inclusa mensagem tem por finalidade definir os procedimentos para a Secretaria Municipal de Fazenda para fins de reconhecimento da Imunidade Tributária das entidades religiosas.

Atualmente os procedimentos para fins de reconhecimento da Imunidade Tributária estão contidos em um decreto municipal.

A nossa proposta visa regulamentar esses procedimentos por meio de lei específica, dando assim segurança jurídica às entidades religiosas.

Assim procedemos pelo fato de que um decreto municipal pode ser revogado a qualquer tempo sem necessidade de autorização legislativa, pois pode ocorrer que uma administração futura queira, unilateralmente,  revogar o mencionado decreto municipal.

Não há que se falar em vício de iniciativa ou em renúncia de receita visto que as entidades religiosas gozam de imunidade tributária (não pagam impostos) por força do disposto na alínea “b” do inciso VI do artigo 150 da Constituição Federal,  que estabelece a proibição ao Município de instituir impostos aos templos de qualquer culto.”

PARECER TÉCNICO




O projeto traz, em sua essência, o contido no Decreto no 1.181/2011 (cópia anexa), publicado no Jornal Oficial no 1.727, que regulamenta procedimentos administrativos concernentes à imunidade tributária dos templos religiosos.




Embora tal Decreto não faça menção à Lei no 11.008, de 23 de setembro de 2010, que a seguir trataremos, seu objetivo foi regulamentá-la.





A Lei no 11.008, aprovada em 2010, disciplina as isenções de IPTU concedidas aos templos de qualquer culto, de forma a estabelecer com mais detalhes na legislação municipal os casos em que é presente a imunidade prevista na Constituição (art. 150, VI, b), tendo em vista decisão do STF quanto a abrangência desse benefício tributário.

O Executivo demonstrou, naquela ocasião, que a renúncia fiscal resultante da imunidade, estimada em R$ 260.000,00 (duzentos e sessenta mil reais), seria compensada com o crescimento natural da receita e incorporada na estimativa de arrecadação nas leis orçamentárias anuais.

Considerando que o projeto não altera dispositivos da citada Lei 11.008 e que a assessoria jurídica da Casa acenou pela possibilidade de a matéria ser proposta por vereador, não obstamos à sua normal tramitação.
Sugerimos, no entanto, que o Plenário avalie a pertinência do contido no inciso III do art. 6o do projeto, por nos parecer incongruente com o objetivo principal da proposta.
Londrina, 1o de junho de 2012.

Wagner Vicente Alves

Controladoria
VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 496/2011




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto.

Sala das Sessões, 1° de junho de 2012.
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